
PARECER N.°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N.° 12, DE 2014.

                                               De autoria do Deputado Itamar Borges, o projeto em epígrafe tem o objetivo de instituir o “Prêmio Cultura Ambiental”, a ser concedido, bienalmente, a artistas que utilizem, em suas obras, material proveniente de reciclagem. 

 Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 68a a 72a Sessões Ordinárias, de 20/5/14 a 26/5/14, não recebendo emendas ou substitutivos.

 Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

 Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria tratada no projeto de resolução é, nos termos do art. 20, inciso III, da Constituição Estadual, de competência exclusiva da Assembleia Legislativa, já que trata de sua organização interna.

 Por seu turno, a propositura é, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente entre os membros desta Casa, nos termos do artigo 20, caput e inciso III, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 3º, e 146, inciso III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.



                    Devemos destacar ainda, que a Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa, em sua manifestação de fls. 04, informou que não há lei instituindo o referido prêmio. 

                                             Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Resolução nº 12, de 2014.

                               Sala das Comissões, em

                                                                           DEPUTADA VANESSA DAMO

Relatora 
SPL - Código de Originalidade: 1216975 010714 1723


